
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT – DSG
1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

"DIVISÃO DE LEVANTAMENTO GEN AUGUSTO TASSO FRAGOSO"

TERMO  DE  CONTRATO  DE  COMPRA  Nº  15/2023,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO CHEFE DO 1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO E A
EMPRESA DIGITALHOUSE LTDA

A União, por intermédio do 1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO, órgão do Ministério da

Defesa  -  Exército  Brasileiro,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  da

Receita  Federal  do  Brasil  (CNPJ)  sob  o  nº  09.563.085/0001-90,  com  sede  na  Rua

Cleveland nº 250, Bairro Santa Teresa, na cidade de Porto Alegre- RS, CEP 90.850-240,

representada neste ato pelo Sr. Marcus Fabiano Silva Saldanha – Cel,  Ordenador de

Despesas do 1º Centro de Geoinformação, nomeado pela Portaria nº 608, de 21 de

julho de 2021, publicada no DOU de nº 137 de 22 de julho de 2021, inscrito no CPF n°

862. -91,  portador  da  Carteira  de  IdenJdade  nº  011 48/MD,  doravante

denominada CONTRATANTE, a empresa DIGITALHOUSE LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o

nº 37.871.120/0001-74, sediada na Rua Titolivio de Oliveira Duque, 305 - Casa – Garcas

em  Belo  Horizonte  /  Minas  Gerais.  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato

representada por Fagner Jesus da Silva, CPF: 099. -40, portador da Carteira de

IdenJdade nº  15 19, Órgão Expedidor:  PC/MG, tendo em vista  o que consta no

Processo nº 64490.001975/2023-68 e em observância às disposições da Lei nº 14.133,

de  2021  e  da  Instrução  NormaJva  SEGES/ME nº  75,  de  2021,  resolvem  celebrar  o

presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da  Dispensa  de  Eletrônica  Licitação  nº

10/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de Drive Asus Gravador e Leitor
Externo de CD/DVD/Blu-Ray conforme especiVcações e quanJtaJvos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital. 
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1.2 Objeto da contratação

Nº
item

CATMAT
Descrição/EspeciVcação
(com marca e modelo)

Un Qtd
Valor

(em RS)

Unitário Total

ND 449052

02 398251

Drive Asus Gravador Externo

CD/DVD/Blu-Ray, Leitor

CD/DVD/Blu-Ray,  Ultra-Slim,

Windows  e  Mac,  USB,  Preto  –

SBW-06D5H-U

Marca: Asus

Unid 01 863,82 863,82

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente
de transcrição:

1.3.1. O termo de referência que embasou a contratação;

1.3.2. O edital de licitação, a autorização de contratação direta e/ou o aviso de
dispensa eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 90 (noventa) dias contados a
parJr da data de assinatura do contrato, prorrogável  na forma do art.  105 – Lei  n°
14.133/2021.

2.2 Independentemente do prazo acima,  a  CONTRADA deverá  prestar  garanJa do
produto e quando necessário, das peças subsJtuídas pelo período minímo de 12 (doze
meses  (caso  o  fabricante  não  ofereça  por  prazo  maior),  contados  da  conclusão  da
manutenção).

2.3 Para dar cumprimento à cláusula 2.2, a contratada deverá entregar o termo de
garanJa com a peça subsJtuída ao Fiscal de Contrato da CONTRATANTE quando houver
a subsJtuição. 

2.4 O prazo de vigência será automaJcamente prorrogado, independentemente de
termo adiJvo, quando o objeto não for concluído no período Vrmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
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3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento deVniJvo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admiJda a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 Preço:

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 863,82 (oitocentos e sessenta e três
reais e oitenta e  dois centavos).

5.1.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou
impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  Vscais  e
comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor  acima é  meramente esJmaJvo,  de  forma que os  pagamentos
devidos  ao  contratado  dependerão  dos  quanJtaJvos  de  serviços
efeJvamente prestados.

5.2 Forma de pagamento:

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiJda
a ordem bancária para pagamento.

5.3 Prazo para pagamento:

5.3.1. O pagamento será  efetuado no prazo máximo de  até  30 (trinta)  dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Vscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante,  os  valores devidos ao contratado
serão  atualizados  monetariamente  entre  o  termo  Vnal  do  prazo  de
pagamento até a data de sua efeJva realização, mediante aplicação do
IPCA/IBGE.

5.4 Condições de pagamento:

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deVniJvo
do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no
Termo de Referência.
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5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a
empresa  para  que  emita  a  nota  Vscal  ou  fatura  com  o  valor  exato
dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriVcar se a Nota
Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data de emissão;
c) os dados do contratado e do órgão contratante;
d)  o período respecJvo de execução do contrato;
e)  o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro  na  apresentação da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento Vcará sobrestado até
que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser  obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade Vscal, constatada por meio de consulta on-
line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,
mediante  consulta  aos  síJos  eletrônicos  oVciais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.6. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  veriVcar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) idenJVcar
possível razão que impeça a parJcipação em licitação, no âmbito do órgão
ou  enJdade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como
ocorrências impediJvas indiretas.

5.4.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
contratado, será providenciada sua noJVcação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.4.8. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
contratado, será providenciada sua noJVcação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.4.9. PersisJndo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão contratual  nos autos do processo administraJvo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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5.4.10. Havendo a efeJva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

5.4.12. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no
pagamento  serão  reJdos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  Vcará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação,  por  meio  de  documento  oVcial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5 Cessão de crédito:

5.5.1. É  admiJda  a  cessão  Vduciária  de  direitos  credi_cios  com  insJtuição
Vnanceira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução NormaJva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as
regras deste presente tópico.

5.5.2. As cessões de crédito não Vduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

5.5.3. A  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  a  ser  feita  mediante
celebração de termo adiJvo, dependerá de comprovação da regularidade
Vscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem como da cerJVcação de  que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

5.5.4. O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria
desJnado  à  cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,
com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à
Administração, sem prejuízo da uJlização de insJtutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1 Os preços inicialmente contratados são Vxos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento esJmado, em 10/07/2023.

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
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IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a parJr dos efeitos Vnanceiros do úlJmo reajuste.

6.4 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
Contratante  pagará  ao  Contratado  a  importância  calculada  pela  úlJma  variação
conhecida,  liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)  o(s)
índice(s) deVniJvo(s).

6.5 Nas  aferições  Vnais,  o(s)  índice(s)  uJlizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) deVniJvo(s).

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exJnto(s)
ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  uJlizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em
subsJtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsJtuto, as partes elegerão novo
índice oVcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
adiJvo.

6.8 O reajuste será realizado por aposJlamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de
Referência;

7.1.3. NoJVcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
veriVcadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  subsJtuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e  Vscalizar  a  execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções moJvadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

7.1.7. CienJVcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de
obrigações pelo Contratado;
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7.1.8. Explicitamente emiJr decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os
requerimentos manifestamente imperJnentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de
15 (quinze) dias para decidir, admiJda a prorrogação moJvada por igual
período.

7.2 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado  com  terceiros,  ainda  que vinculados  à  execução  do  contrato,  bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato, em
seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as
obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Atender às determinações regulares emiJdas pelo Vscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);

8.1.2. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento
adequados,  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,
fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
demandados, cuja quanJdade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo Vxado pelo Vscal do contrato, os serviços nos
quais  se  veriVcarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução ou dos materiais empregados;

8.1.4. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  Vscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual  pelo  Contratante,  que Vcará
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garanJa,  caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aVnidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
do arJgo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Quando  não  for  possível  a  veriVcação  da  regularidade  no  Sistema  de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela Vscalização do contrato, até o dia trinta do mês
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seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relaJva à Seguridade Social; 2) cerJdão conjunta relaJva
aos  tributos  federais  e  à  Dívida  AJva  da  União;  3)  cerJdões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerJdão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em
Acordo,  Convenção,  Dissídio  ColeJvo  de  Trabalho  ou equivalentes  das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação
especíVca,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao
Contratante;

8.1.8. Não permiJr a  uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem  permiJr  a  uJlização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaJbilidade com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na
licitação, ou para qualiVcação, na contratação direta;

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deVciência, para reabilitado da
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos
previstas na legislação (art. 116);

8.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
Vxado  pelo  Vscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.12. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obJdas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quanJtaJvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saJsfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.15. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s)
local(is)
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Órgão Endereço E-mail

1º Centro de 
Geoinformação

Rua Cleveland, 250 - Santa Tereza, Porto 
Alegre - RS - CEP: 90850-240

dgeo@1cgeo.eb.mil.br

8.1.16. O técnico deverá se deslocar ao local da reparJção, salvo se o contratado
Jver unidade de prestação de serviços em distância de 50km (cinquenta
quilômetros do local demandado. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As  partes  deverão cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administraJvo que eventualmente venha a ser Vrmado, a parJr da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os  dados  obJdos  somente  poderão  ser  uJlizados  para  as  Vnalidades  que
jusJVcaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

9.3 É vedado o comparJlhamento com terceiros dos dados obJdos fora das hipóteses
permiJdas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os  contratos  de  suboperação  Vrmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo
Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas  em que houver  necessidade de guarda de documentação para Vns de
comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas  em que houver  necessidade de guarda de documentação para Vns de
comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garanJr sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
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9.9 O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  Vxado  pelo  Contratante,  prorrogável
jusJVcadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a parJr de contratos administraJvos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manJdos em
ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da Vnalidade,
para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventuais  omissões,  desvios  ou
abusos.

9.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a Vm de garanJr a reuJlização desses dados pela  Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

9.12 O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  perJnentes  ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

9.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1Não haverá exigência de garanJa contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete  infração  administraJva,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleJvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

jusJVcado;
f) não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

moJvo jusJVcado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praJcar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praJcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeJvos da contratação;
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l) praJcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administraJvas  acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusJVcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º – Lei 14.133/2021);

ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praJcadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
jusJVcar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §4º  –  Lei
14.133/2021);

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praJcadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusJVquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º – Lei 14.133/2021);

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusJVcado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusJVcado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela
inobservância  do  prazo  Vxado  para  apresentação,  suplementação  ou
reposição da garanJa.

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

11.4 Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulaJvamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inJmação (art.
157);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garanJa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida  administraJvamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraJvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração comeJda;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administraJvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
JpiVcados como atos  lesivos na Lei  nº  12.846,  de 2013,  serão apurados e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente deVnidos na referida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uJlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práJca dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaJvos às sanções por
ela aplicadas, para Vns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),  insJtuídos no
âmbito do Poder ExecuJvo Federal. (Art. 161).

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O contrato se exJngue quando cumpridas as  obrigações de ambas as  partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo esJpulado para tanto.
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12.2 Se  as  obrigações  não forem cumpridas  no prazo esJpulado,  a  vigência  Vcará
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fsico-Vnanceiro.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) Vcará  ele  consJtuído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respecJvas  sanções
administraJvas; e

b) poderá a Administração optar pela exJnção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admiJdas em lei para a conJnuidade da execução contratual.

12.4 O  contrato  pode  ser  exJnto  antes  do  prazo  nele  Vxado,  sem  ônus  para  o
Contratante, quando ele não dispuser de créditos orçamentários para sua conJnuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.4.1. A exJnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato,  desde que haja a noJVcação do contratado pelo contratante
nesse senJdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4.2. Caso a  noJVcação da não-conJnuidade do contrato de que trata  este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
exJnção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5 O contrato pode ser exJnto antes de cumpridas as obrigações nele esJpuladas,
ou antes do prazo nele Vxado, por algum dos moJvos previstos no arJgo 137 da NLLC,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arJgos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A  alteração  social  ou  modiVcação  da  Vnalidade  ou  da  estrutura  da
empresa  não  ensejará  rescisão  se  não  restringir  sua  capacidade  de
concluir o contrato.

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo adiJvo para alteração subjeJva.

12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíVcos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação
abaixo discriminada:
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Esfera PTRES Fonte ND UGR PI

1 171419 1000000000 449052 160035 K4CAIFGPRCA

Nota de empenho: 2023NE000207

13.2 A dotação relaJva aos exercícios Vnanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei  Orçamentária respecJva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante aposJlamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
conJdas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 O CONTRATADO é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se Vzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples aposJla, dispensada a celebração de termo adiJvo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA COMUNICAÇÃO

17.1  Qualquer  noJVcação,  solicitação  ou  comunicação  que  as  partes  devam  ou
necessitem enviar umas às outras em virtude desta avença deverá ser feita por escrito,
preferencialmente  por  e-mail  e  considerar-se-á  efetuada  quando o  documento  for
entregue ao desJnatário nos endereços abaixo indicados:

CONTRATANTE: 1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO 
Endereço: Rua Cleveland, 250 – Santa Teresa / Porto Alegre - RS
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CEP: 90850-240
E-mail: dgeo@1cgeo.eb.mil.br

CONTRATADA: DIGITALHOUSE LTDA
Endereço: Rua Titolivio de Oliveira Duque, 305 - Casa – Garcas em Belo Horizonte /
Minas Gerais
CEP: 31545-290
Telefone: (31) 99826-3687
E-mail: faguishop@gmail.com

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

É eleito o Foro da JusJça Federal de Porto Alegre/RS – Seção Judiciária do Rio Grande do

Sul para dirimir os li_gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Para Vrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de

lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Porto Alegre, RS, 31 de julho de 2023.

MARCUS FABIANO SILVA SALDANHA – Cel
Representante legal da CONTRATANTE

FAGNER JESUS DA SILVA

Representante legal da CONTRATADA

PATRICK FELTRIN HASLINGER PEREIRA

Chefe do Almoxorifado

ALESSANDRO GARCIA SIMIONATO
Chefe da SALC
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